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Conhecimento, consumo e acesso à contracepção de emergência
entre mulheres universitárias no sul do Estado de Santa Catarina

Awareness, consumption and access
to emergency contraception among female university students
in the south of the State of Santa Catarina

Resumo  A contracepção de emergência tem sido

utilizada na prevenção da gravidez não planejada.

Este estudo objetivou investigar o conhecimento,

o consumo e o acesso desse método entre mulheres

universitárias do Sul do Estado de Santa Catari-

na. Trata-se de estudo observacional, transversal,

aplicando-se formulário de setembro a outubro de

2008. Participaram 360 mulheres entre 18 e 45

anos, a maioria da classe econômica B2 ou supe-

rior (74,2%), onde 79,4% já haviam mantido re-

lação sexual. Destas, 48,6% haviam utilizado a

contracepção de emergência, sendo mais frequente

quanto menor a idade. O método foi usado em

média 2,4 vezes e 87,1% administraram-no até 24

horas após a relação sexual. Foram referidas rea-

ções adversas por 20,9% das usuárias, sendo as mais

comuns, alterações menstruais (44,8%) e náuseas

(44,8%). Os principais motivos para o uso do mé-

todo foram: não uso do preservativo (44,6%) e

rompimento do mesmo (39,6%). Das entrevista-

das, 15,0% não souberam responder ou responde-

ram de modo errado à questão sobre a não preven-

ção de Doença Sexualmente Transmissível pelo

método e 97,8% negaram ter alterado o método

utilizado rotineiramente. Apenas 2,9% das mu-

lheres adquiriram o medicamento mediante pres-

crição médica e 35,3% receberam orientações no

momento da compra.

Palavras-chave          Contracepção de emergência

(utilização), Pílula do dia seguinte, Mulheres, Uni-

versitárias, Doença Sexualmente Transmissível

Abstract  The scope of this study was to investi-

gate knowledge about and access to emergency con-

traception among female university students in

the south of the State of Santa Catarina. A cross-

sectional observational study was conducted be-

tween September and October 2008, in which a

questionnaire was given to 360 women aged 18 to

45 years. Most belonged to the B2 economic class

or higher (74.2%) and 79.4% of them had already

had intercourse. Of these, 48.6% had used emer-

gency contraception, though this was more fre-

quent among younger women. Emergency con-

traception was used 2.4 times, and 87.1% had used

contraceptive methods within 24 hours after in-

tercourse. Adverse reactions were reported by

20.9%, the most common being menstrual cycle

changes (44.8%) and nausea (44.8%). The rea-

sons for using emergency contraception included

the lack of condom use (44.6%) and condom rup-

ture (39.6%). Of the women interviewed, 15%

either failed to answer the question on STD pre-

vention or answered incorrectly, while 97.8% de-

nied having changed the method used routinely.

Only 2.9% of the participants had acquired the

medication via prescription, and 35.3% received

guidance on application of the medication at the

time of purchase.

Key words  Emergency contraception (use), Mor-

ning-after pill, Women, Students, Sexually Trans-

mitted Disease
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Introdução

A Contracepção de Emergência (CE) consiste na
ingestão de uma substância hormonal, o levo-
norgestrel isolado, que deve ser tomada até 120
horas após uma relação sexual desprotegida sen-
do, no entanto, mais eficaz quanto mais preco-
cemente for instituída1. Também chamada de
pílula do dia seguinte pode ser usada em situa-
ções com risco de gravidez como no uso inade-
quado de método anticoncepcional regular, no
rompimento de preservativo ou após um ato de
violência sexual2.

O método de contracepção de emergência
deve ser empregado de modo ocasional e nas si-
tuações específicas, pois, além de não fornecer
proteção contra Doença Sexualmente Transmis-
sível (DST), existem outros métodos contracep-
tivos mais eficazes para uso contínuo3.

O mecanismo de ação deste método depen-
derá do momento do ciclo menstrual em que for
administrado. O levonorgestrel pode atuar im-
pedindo ou retardando a ovulação devido à alte-
ração da motilidade tubária, por inversão do
peristaltismo e do batimento das fímbrias, e al-
teração da motilidade dos espermatozóides, pelo
aumento do pH do fluido uterino e da viscosida-
de do muco cervical. Alguns autores defendem
que a CE também pode impedir a fecundação
interferindo no preparo do endométrio4. Porém,
segundo o Ministério da Saúde4 e Costa et al.5,
não há quaisquer evidências científicas de que a
contracepção de emergência exerça efeitos após a
fecundação ou que implique a eliminação preco-
ce do embrião.

No Brasil, o método contraceptivo de emer-
gência é regulamentado pelo Ministério da Saú-
de e aprovado pela vigilância sanitária estando
disponível, comercialmente, mediante prescrição
médica. Além disso, a CE está incluída pelo Mi-
nistério da Saúde nas normas técnicas de Plane-
jamento Familiar (1996) e Violência Sexual
(1998)4.

Alguns autores declaram que o contraceptivo
de emergência ainda apresenta baixa incidência
de uso3 apontando barreiras ao acesso, como a
falta de informação, aspectos culturais e morais,
exigência de prescrição médica, preço dos produ-
tos, além de preocupação excessiva dos profissio-
nais de saúde quanto a possibilidade de influenci-
ar sobre o uso regular de métodos anticoncepcio-
nais, como o preservativo5.  Costa et al.5 desta-
cam que, faltam estudos no Brasil sobre a preva-
lência de uso do método e sua influência sobre a
adoção de métodos de contracepção de uso con-

tínuo, bem como o conhecimento pelas mulheres
da não prevenção de DST pelo método.

Assim, o objetivo do estudo foi investigar a
utilização da contracepção de emergência, com-
posta por levonorgestrel isolado, por mulheres
universitárias, com o propósito de fornecer sub-
sídios para a adoção de estratégias que promo-
vam o uso racional desse produto.

Métodos

Trata-se de um estudo observacional quantitati-
vo, do tipo transversal, aplicando-se um formu-
lário autoaplicativo, no período entre setembro
e outubro de 2008, para obtenção de informação
sobre a utilização do método em estudo, bem
como conhecimentos sobre o mesmo.

A população da pesquisa envolveu mulheres
universitárias, do primeiro ano de graduação de
uma instituição de ensino superior do Sul do Es-
tado de Santa Catarina, localizada a 130 qui-
lômetros da capital do Estado, Florianópolis. A
universidade é composta por 44 cursos que estão
organizados em quatro áreas: gestão e jurídica,
tecnológica, saúde, comunicação e educação.

Adotando-se o mesmo procedimento de
amostragem desenvolvido por Souza et al.6, ini-
cialmente foi realizado o sorteio de 12 cursos,
sendo a amostra composta por três represen-
tantes de cada uma das áreas apresentadas ante-
riormente, estes possuíam em torno de 480 mu-
lheres no período investigado.

O critério de inclusão foi cursar o primeiro
ano da graduação e pertencer aos cursos sortea-
dos e estar presente na sala de aula no memento
da aplicação do instrumento e o de exclusão, pos-
suir idade inferior a 18 anos e não aceitar partici-
par da pesquisa. Definido os critérios, a amostra
totalizou 360 mulheres a serem investigadas.

O instrumento utilizado foi dividido em três
partes, na primeira foram solicitadas informa-
ções sobre o perfil das entrevistadas como idade,
curso e nível socioeconômico7;  na segunda par-
te, foi investigado o conhecimento sobre a não
prevenção de DST pela contracepção de emer-
gência e sobre sexualidade (idade da primeira
relação sexual). A terceira parte do instrumento
foi aplicada apenas àquelas mulheres que já ti-
nham tido relação sexual, sendo, neste caso, ques-
tionado o tipo de parceiro sexual atual, se conhe-
ce o método e se houve utilização da CE em algu-
ma situação. Na resposta afirmativa para esta
última questão, foram coletadas outras infor-
mações, incluindo: frequência de utilização, me-
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nor intervalo de tempo entre duas situações de
uso, motivo que levou a adoção do método, tem-
po entre a relação desprotegida e a administra-
ção da CE, reações adversas, alteração do méto-
do contraceptivo de uso regular após a disponi-
bilização comercial da CE, ocorrência de gravi-
dez, apresentação de prescrição médica para a
aquisição e orientações recebidas no momento
da dispensação.

Foi realizado um pré-teste do instrumento
envolvendo 20 mulheres da universidade em es-
tudo, a fim de avaliar a legibilidade e aplicabili-
dade. Os dados desta etapa não foram incluídos
na pesquisa.

Para a coleta de dados, inicialmente foi reali-
zada a apresentação do estudo às coordenações
dos cursos sorteados e realizado um levantamen-
to das mulheres matriculadas no primeiro ano.
O formulário foi então aplicado, dentro da sala
de aula do curso sorteado, às universitárias que
aceitaram participar do estudo ao assinar o Ter-
mo de Consentimento Livre e Esclarecido. O tem-
po para a aplicação foi entre 10 a 20 minutos
para cada turma e ocorreu durante os meses de
setembro e outubro de 2008.

A partir dos dados coletados foi criado um
banco de dados no programa EpiData8 versão
3.1® e analisados no EpiInfo9 6.0®. As variáveis
nominais foram apresentadas em números ab-
solutos e proporções e as variáveis numéricas em
medidas de tendência central e dispersão. Para
analisar a associação entre a variável de desfecho
(uso de contracepção e emergência, frequência
de uso e conhecimento sobre a prevenção de DST)
e as variáveis de exposição (perfil das entrevista-
das) foi adotado o teste do qui-quadrado, ado-
tou-se p < 0,05 como significativo.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética
em Pesquisa da universidade em estudo.

Resultados

Participaram do estudo 360 mulheres com idade
média de 21,2 (± 4,94) anos, variando entre 18 e
45 anos, pertencentes na maioria a classe B2 ou
superior7 e aos cursos de Direito (22,8%), Nutri-
ção (14,4%) e Ciências Contábeis (13,3%). Des-
taca-se que no curso de Química Industrial havia
apenas uma mulher nas turmas e no curso Siste-
ma de Informação não havia mulheres. A maio-
ria das mulheres já havia mantido relações sexu-
ais (79,4%), sendo a idade média da primeira re-
lação de 17,1 (± 1,71) anos. . . . . Destas, 85% afirma-
ram possuir parceiro atualmente e de modo fixo

97,2%. Das entrevistadas 85% declararam saber
que o método não previne DST e número reduzi-
do de mulheres declarou não ter conhecimento
da existência do método (1%) (Tabela 1).

Parcela considerável das entrevistadas havia
feito uso da contracepção de emergência (48,6%),
sendo usado 2,4 (± 1,9) vezes, obtendo-se varia-
ção entre 1 a 16 vezes de utilização deste método.
De 88 mulheres que informaram o menor inter-
valo de tempo entre duas situações de uso 69,3%
referiram utilizar em período inferior a seis me-
ses, sendo que o período mais prevalente foi de
um mês com 25,0%. Os motivos para a adoção
do método mais frequente foram o não uso do
preservativo em 44,6% ou rompimento do mes-
mo com 39,6% (Tabela 2).

Características

Nível socioeconômico (n = 360)
A1
A2
B1
B2
C1
C2
D
E

Curso de graduação (n = 360)
Gestão e jurídica

Ciências Contábeis
Direito
Técnico de marketing e vendas

Tecnológica

Química industrial
Técnico em modas
Arquitetura e urbanismo

Saúde

Farmácia
Enfermagem
Nutrição

Comunicação e educação

Letras português
Pedagogia
Sistema de informação

Já mantiveram relações sexuais (n = 358)
Possuem parceiro sexual atualmente (n = 246)
Tipo de parceiro (n = 246)

Fixo
Não fixo

Sabem que CE não previne doença sexualmente
transmissível/HIV (n = 358)
Sabem da existência da CE (n = 288)

nnnnn

3
36
91

137
61
24

7
1

144
48
82
14
42

1
28
13
96
22
22
52
78
39
39

0
286
211

239
7

304

285

%

  0,8
10,0
25,3
38,1
16,9

6,7
1,9
0,3

40,0

13,3
22,8

3,9
11,7

0,3
7,8
3,6

26,6

6,1
6,1

14,4
21,7

10,8
10,8

0,0
79,4
85,7

97,2
2,8

     85,0

99,0

Tabela 1. Características relacionadas ao nível socioeconômico,
ao curso, a sexualidade e o conhecimento sobre a Contracepção
de Emergência pelas mulheres entrevistadas.
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Uma das universitárias, embora tenha apon-
tado no formulário como motivo o não uso do
preservativo, descreveu ter feito uso devido a um
ato de violência sexual sofrido pela mesma.

A maioria das universitárias administrou a
contracepção de emergência nas primeiras 24h
após o ato sexual (87,1%), tendo como reação
adversa mais frequente a alteração do ciclo mens-
trual (44,8%) e náuseas (44,8%). Parcela consi-
derável das entrevistadas (97,8%) declarou não
haver ocorrido modificação no uso regular do
método contraceptivo adotado por elas até o
momento da pesquisa (Tabela 2).

Quando questionadas a respeito da ocorrên-
cia de gravidez após a utilização de CE (n = 139),
uma afirmou ter engravidado. Esta relatou ter
utilizado o método várias vezes (não declarando
número exato) com menor intervalo entre duas
situações de uso de três meses. O motivo apon-
tado para a utilização deste método foi o rompi-
mento do preservativo e em relação às reações
adversas a universitária relatou ter apresentado
náuseas, vômito, sangramento, cólicas, cefaleia e
alterações no ciclo menstrual.

A maioria das mulheres adquiriu o método
sem apresentação da prescrição médica (97,1%)
e 35,3% afirmaram ter recebido alguma infor-
mação no momento da compra, sendo mais fre-

quente a orientação sobre o intervalo entre doses
na medicação com doses divididas (75,5%), con-
forme descrito na Tabela 3.

Constatou-se nesse estudo que, quanto me-
nor a idade da universitária maior foi a preva-
lência de utilização do método (p = 0,02961). Não
foi encontrada associação significativa entre usar
o método de contracepção de emergência, assim
como a frequência de uso desse método, e as de-
mais variáveis relacionadas ao perfil das entre-
vistadas, conforme apresentado na Tabela 4.

Discussão

Na atualidade, a vida sexual tem sido iniciada cada
vez mais cedo, como evidenciado neste estudo e
por Costa et al.5, onde mulheres iniciaram a par-
tir dos 11 anos. De acordo com Taquette et al.10 o
cedo início da primeira relação sexual junto ao
maior número de parceiros, pode contribuir para
aumentar a ocorrência de DST.  Nesse estudo,
constatou-se que a maioria das mulheres possui
parceiro fixo. Entretanto, não definiu o que seria
considerado como parceiro fixo, o que pode ter
prejudicado a análise desse resultado.

Parcela considerável das mulheres (15%) não
demonstrou conhecimento sobre o fato da con-
tracepção de emergência não prevenir DST, dado
esse preocupante visto que se trata de jovens inse-
ridas no meio acadêmico e que, por isso, têm um
acesso facilitado às informações. Em trabalhos
publicados por Azevedo e Abdo11 e Souza et al.6,
foi demonstrado que o nível de conhecimento
sobre prevenção de DST ainda permanece baixo.

Costa et al.5 afirmam que o acesso à contra-
cepção de emergência pode ser dificultado pela
exigência de prescrição médica. Entretanto, ob-

Dados sobre a Contracepção de Emergência

Utilizaram a CE (n = 288)
Motivos de uso (n = 139)

Não uso do preservativo
Rompimento do preservativo
Uso incorreto do anticoncepcional oral

Tempo de administração após a relação (n = 140)
Até 24h
24 a 48h
48 a 72h
Não souberam responder

Apresentaram reações adversas após uso da CE
Alteração do ciclo menstrual
Sangramento
Náuseas
Vômito
Cefaléia

Houve modificação do método contraceptivo
regular após a disponibilização do CE (n = 138)

Não
Sim

n

140

62
55
35

122
8
6
4

60
27
17
27

8
6

135
3

%

48,6

44,6
39,6
25,2

87,1
5,7
4,3
2,9

20,9
44,8
27,6
44,8
13,8
10,3

97,8
2,2

Tabela 2. Dados sobre a utilização da Contracepção de
Emergência pelas mulheres entrevistadas.

Dados sobre a aquisição do CE

Compraram a CE mediante prescrição
médica (n = 139)
Receberam orientações na compra da
CE (n = 139)
Informações repassadas na compra da
CE (n = 49)

Intervalo entre doses na medicação
com doses divididas
Tempo de uso após a relação sexual
Efeitos colaterais

n

4

49

37

28
9

%

 2,9

35,3

75,5

57,1
18,4

Tabela 3. Dados sobre a aquisição da contracepção
de emergência pelas mulheres entrevistadas.
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serva-se que essa exigência não é cumprida, pois
milhares de pessoas adquirem facilmente o pro-
duto nas farmácias como constatado nos relatos
das universitárias, onde somente 2,9% relataram
apresentar a prescrição no momento da aquisi-
ção; bem como no estudo de Borges et al.12 onde
apenas 4,3% das entrevistadas apresentaram
prescrição.

O acesso à contracepção de emergência ainda
está sendo discutido em diversos países, sendo
que em alguns deles o produto pode ser adquiri-
do sem prescrição, como nos EUA desde 2006.
Estudo realizado13 nesse país, não demonstrou
diferença na taxa de gravidez não planejada antes
ou depois da CE tornar-se um produto sem exi-
gência de prescrição. Os autores destacam que, a
falta de conhecimento e entendimento sobre a
CE pode ser considerada a maior barreira para o
uso apropriado desse método na população.

Atualmente, o método de contracepção de
emergência faz parte das Normas de Planejamen-
to Familiar como forma de garantir o direito de
controle de fecundidade fornecido às mulheres
ou ao casal, porém sua disponibilização no siste-
ma de saúde ainda não é uma realidade em mui-
tas localidades. De acordo Souza e Brandão14,
existe uma resistência por parte dos serviços pú-
blicos para disponibilizar esse método devido ao
senso comum de que a CE levaria os usuários,
principalmente adolescentes, a abandonar outros
métodos contraceptivos de uso regular, inclusive
preservativo, fato não confirmado por estudos
realizados, inclusive este mesmo.

Parcela considerável declarou saber da exis-
tência da contracepção de emergência (99%)
como um método pós-coito para se evitar uma
gravidez não planejada, sendo que destas 48,6%
haviam feito uso do método. Este dado demons-
tra que a informação sobre a existência deste
método abrange a maioria das mulheres univer-
sitárias em estudo e foi evidenciado consumo ele-
vado do mesmo pelas entrevistadas. Estudo de
Borges et al.12 também encontrou valor seme-
lhante em universitárias de São Paulo, onde
50,4% haviam feito uso desse método.

Os resultados deste estudo mostram que o
uso da CE foi bastante alto entre as universitá-
rias, considerando os dados nacionais levanta-
dos pela Pesquisa Nacional de Demografia e Saú-
de da Criança e da Mulher (PNDS) de 2006, cuja
prevalência maior foi encontrada na faixa etária
compreendida entre 20 e 24 anos (18,5%), segui-
da do grupo de mulheres com idade entre 25 e 29
anos (16,9%), e os menores índices estão entre
os adolescentes (10,4%)15. Percebe-se que, os va-
lores da prevalência de uso do método podem
variar de acordo com a faixa etária pesquisada e
o delineamento da pesquisa, como mostra o es-
tudo de Araújo e Costa16 envolvendo adolescen-
tes de 14-19 anos de idade, no Estado de Pernam-
buco, onde houve uso por 27,8% dos estudan-
tes; e o estudo de Figueiredo17 que, também en-
controu baixa prevalência de uso da CE por
mulheres com HIV/AIDS (2,7%). Portanto, deve-
se ter cautela ao realizar o comparativo entre di-
versos estudos, para se evitar uma conclusão

Variáveis de Desfecho e de Exposição

Utilizar a CE
Idade
Nível socioeconômico
Pertencer a cursos de graduação na área da saúde

Conhecimento das mulheres sobre a não prevenção de DST/HIV pela CE
Idade
Nível socioeconômico
Pertencer a cursos de graduação na área da saúde
Receber informações no momento da aquisição do medicamento
Ter iniciado a vida sexual

Frequência de uso da CE
Idade
Nível socioeconômico
Pertencer a cursos de graduação na área da saúde
Ocorrência de reações adversas

 Valor de significância (p)

0,030
0,735
0,088

0,909
0,375
0,713
0,880
0,076

0,758
0,705
0,492
0,995

Tabela 4. Associação entre variáveis de desfecho e de exposição.
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precipitada sobre o perfil de consumo desse mé-
todo no país.

O método foi usado em média 2,4 vezes pelas
universitárias até o momento do estudo, assim
como encontrado em outras pesquisas no Bra-
sil12 e na Espanha18. Quanto ao intervalo de tem-
po entre duas situações na qual tiveram que usar
a CE, 25,0% referiu ter utilizado duas vezes em
um único mês. Cabe ressaltar que o método de
CE deve ser empregado de modo ocasional e em
situações específicas, podendo ser considerado
pouco eficaz se utilizado repetidamente (a curtos
intervalos), pois é o menos eficaz entre os méto-
dos modernos para a contracepção rotineira2-4.

Quanto aos motivos para o uso do método
encontrou-se o não uso do preservativo, o rom-
pimento do mesmo e o uso incorreto de anticon-
cepcionais orais. Estudo de Borges et al.12 encon-
trou resultado semelhante. Sendo o preservativo
o método mais adequado para prevenção de DST/
AIDS torna-se importante a realização de investi-
gações aprofundadas sobre esse resultado.

Ressalta-se que, neste estudo, a maioria das
universitárias utilizou a contracepção de emer-
gência nas primeiras 24 horas após a relação se-
xual, o que pode ser considerado satisfatório,
pois quanto mais precocemente for utilizado o
método, maior será sua efetividade4. Resultados
semelhantes quanto ao período de tempo entre a
relação sexual e o uso do método foram obtidos
nos estudos de Costa et al.5.

Das mulheres que apresentaram reação ad-
versa, os mesmos corroboram com a literatura5.
Alterações significantes, mas transitórias, no ci-
clo menstrual são comuns após o uso do méto-
do, como confirmado por Gainer et al.19. Porém,
apesar de em outros estudos a cefaleia ser um
dos sintomas mais citados3,5, nessa pesquisa apre-
sentou pouca frequência. Wannmacher3 afirma
que cefaleia é um sintoma mais comum no caso
de dose única de levonorgestrel em comparação
as doses fracionadas (12 em 12 horas), fato este
que não foi investigado no presente estudo e po-
deria ser um dos motivos da baixa incidência
dessa reação adversa no mesmo.

A adoção de um método contraceptivo de
modo regular, após a disponibilização comercial
da CE, não foi alterada segundo 97,8% das uni-
versitárias. Outros estudos têm demonstrado
resultados semelhantes3,5.

Pequena parcela das universitárias relatou ter
recebido orientações sobre a CE no momento da
aquisição do produto na farmácia. Dessas, a in-
formação sobre intervalo entre as doses, quando
o produto foi empregado em doses divididas, foi

a mais frequente. Esse dado salienta a necessida-
de de melhor atuação do farmacêutico na orien-
tação das mulheres que procuram o método de
CE, garantindo o uso correto, bem como, para a
prevenção de DST/HIV estimulando o uso do
preservativo, assim como destacado por Bastos
et al.20. A orientação de prevenção às DST/HIV
poderia ser realizada na farmácia, nos casos de
busca de informação e utilização de métodos
contraceptivos de emergência e de uso regular,
como um critério de qualidade no atendimento.
Considera-se, desse modo, importante que pro-
fissionais do setor farmacêutico tenham forma-
ção específica para que possam exercer adequa-
damente a função de educadores de saúde, ine-
rente à atividade que desempenham, e que atuem
no sentido de estabelecer referência entre estabe-
lecimentos farmacêuticos e o Sistema Único de
Saúde (SUS)20.

Realizando-se a análise estatística, constatou-
se que as mulheres mais jovens tendem a maior
utilização do método. O que poderia ser justifi-
cada pelo medo de uma gravidez não planejada,
por serem jovens para assumir a responsabili-
dade de ter filhos, somado ao fato de serem,
muitas vezes, totalmente dependentes dos pais
ou mesmo por não terem uma vida economica-
mente estável.

O planejamento familiar torna-se essencial
para se evitar uma gravidez não planejada, sendo
as mulheres com nível socioeconômico mais bai-
xo e menor nível de escolaridade, a parcela mais
atingida por esse tipo de situação, pois a maioria
não possui acesso às informações e aos métodos
contraceptivos adequados15. Como uma das es-
tratégias apontadas para amenizar este proble-
ma, é indispensável que o acesso à contracepção
de emergência e aos demais métodos de contra-
cepção e proteção e tratamento para DST e HIV/
Aids esteja garantido na rede pública de saúde20.

O estudo apresentou limitações advindas do
fato de obter informações retrospectivas, o que
devido à sua natureza, poderia estar sujeito ao
erro de memória. Porém, tal situação não invali-
da os resultados obtidos permitindo que o estu-
do forneça subsídios para a avaliação do perfil
de uso deste medicamento pelas universitárias.

São destacados os resultados encontrados
neste estudo, principalmente em relação ao ele-
vado uso de contracepção de emergência, em sua
maioria motivada pelo não uso ou rompimento
do preservativo; o fato do método ter sido ad-
quirido sem apresentação da prescrição médica;
que parte das universitárias não tem conheci-
mento sobre a não prevenção de DST/HIV pelo
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método; e, que a disponibilização desse produto
não promoveu alteração no uso do método de
contracepção regular.

Dessa forma, destaca-se a importância do
acesso a informação de qualidade em relação ao
produto, para que as mulheres possam vir a uti-
lizar de forma adequada, sem abandonar o mé-
todo regular e, principalmente, sem deixar de
utilizar o preservativo, pois se trata do único
método eficaz na prevenção de DST. É necessário
que a contracepção de emergência apareça como
suporte nas campanhas de prevenção de DST/
HIV, destacando-se que, somente no caso de
rompimento do preservativo ou ato de violência
sexual, deve ser associado o uso desse método
evitando-se assim, uma gravidez não planejada.
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